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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E 
SOCIEDADE: CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO 
E ESCOLA; FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA; 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA E COMPROMISSO 

ÉTICO E SOCIAL DO EDUCADOR. 

CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E ESCOLA

Neste texto de Oliveira, Moraes e Dourado, vamos 
discutir a função social da educação e da escola no processo 
de formação dos homens como sujeitos históricos, 
enfatizando o papel da organização escolar como 
instituição criada por esses sujeitos e seus desdobramentos 
na organização da sociedade. Nesse sentido, começaremos 
discutindo a concepção e a função da educação como uma 
construção histórica.  

Nas comunidades primitivas, os fins da educação 
derivam da estrutura homogênea do ambiente social, 
identificam-se como os interesses comuns do grupo, e se 
realizam igualitariamente em todos os seus membros, de 
modo espontâneo e integral: espontâneo na medida em 
que não existe nenhuma instituição destinada a inculcá-los, 
integral no sentido que cada membro da tribo incorporava 
mais ou menos bem tudo o que na referida comunidade 
era possível receber e elaborar. 

Com as mudanças da vida em sociedade, do próprio 
homem e com a transição da comunidade primitiva para 
a antiguidade, novas formas de organização vão surgindo, 
sobretudo com a substituição da propriedade comum 
pela propriedade privada. A relação entre os homens, que 
na sociedade primitiva se fundamentava na propriedade 
coletiva, passa a ser privada e o que rege as relações 
é o poder do homem, que se impõe aos demais. Assim, 
com o desaparecimento dos interesses comuns a todos 
os membros iguais de um grupo e a sua substituição por 
interesses distintos, pouco a pouco antagônicos, o processo 
educativo, que até então era único, sofreu uma partição: 
a desigualdade econômica entre os ‘organizadores’ e os 
‘executores’ trouxe, necessariamente, a desigualdade das 
educações respectivas. 

Nesse sentido, os ideais educacionais nessa nova forma 
de organização da sociedade não são mais os mesmos para 
todos, tendo em vista que não só a classe dominante tem 
ideais substancialmente distintos dos da classe dominada, 
como também tenta fazer com que a classe trabalhadora 
aceite essa desigualdade educacional como desigualdade 
natural, sendo, assim, inútil lutar contra ela. 

 Com o advento da sociedade capitalista e com o 
aperfeiçoamento da maquinaria, muda não só a forma de 
organização da sociedade, mas também as relações sociais 
de produção, a concepção de homem, de trabalho e de 
educação. 

Na sociedade organizada sob o modo de produção 
capitalista, o homem não é aquele ser histórico que 
se humaniza nas relações que estabelece com outros 

homens, mas resume-se ao indivíduo que vende a sua 
força de trabalho e, ao vendê-la, transforma-se em fator 
de produção. 

A educação, segundo a ótica dominante, tem como 
finalidade habilitar técnica, social e ideologicamente os 
diversos grupos de trabalhadores, para servir ao mundo 
do trabalho. Segundo Frigotto, “trata-se de subordinar 
a função social da educação de forma controlada para 
responder às demandas do capital”. 

Diferentemente da perspectiva dominante, para a 
classe trabalhadora a “educação é, antes de mais nada, 
desenvolvimento de potencialidades e apropriação de 
‘saber social’ (conjunto de conhecimentos e habilidades, 
atitudes e valores que são produzidos pelas classes, em 
uma situação histórica dada de relações, para dar conta de 
seus interesses e necessidades)”, objetivando a formação 
integral do homem, ou seja, o desenvolvimento físico, 
político, social, cultural, filosófico, profissional, afetivo, 
entre outros. 

Nessa ótica, a concepção de educação que estamos 
preconizando fundamenta-se numa perspectiva crítica 
que conceba o homem na sua totalidade, enquanto ser 
constituído pelo biológico, material, afetivo, estético 
e lúdico. Portanto, no desenvolvimento das práticas 
educacionais, precisamos ter em mente que os sujeitos dos 
processos educativos são os homens e suas múltiplas e 
históricas necessidades. 

Considerando os sujeitos históricos, o projeto de 
educação a ser desenvolvido nas nossas escolas tem que 
estar pautado na realidade, visando a sua transformação, 
pois se compreende que a realidade não é algo pronto 
e acabado. Não se trata, no entanto, de atribuir à 
escola nenhuma função salvacionista, mas reconhecer 
seu incontestável papel social no desenvolvimento de 
processos educativos, na sistematização e socialização da 
cultura historicamente produzida pelos homens. 

  
A educação e sua função social  
 
Ao discutirmos a função social da educação e da 

escola, estamos entendendo a educação no seu sentido 
ampliado, ou seja, enquanto prática social que se dá nas 
relações sociais que os homens estabelecem entre si, nas 
diversas instituições e movimentos sociais, sendo, portanto, 
constituinte e constitutiva dessas relações.  

O homem, no processo de transformação da natureza, 
instaura leis que regem a sua convivência com os demais 
grupos, cria estruturas sociais básicas que se estabelecem 
e se solidificam à medida que se vai constituindo em locus 
de formação humana. Nesse sentido, a escola, enquanto 
criação do homem, só se justifica e se legitima diante da 
sociedade, ao cumprir a finalidade para a qual foi criada. 

Assim, a escola, no desempenho de sua função 
social de formadora de sujeitos históricos, precisa ser um 
espaço de sociabilidade que possibilite a construção e a 
socialização do conhecimento produzido, tendo em vista 
que esse conhecimento não é dado a priori. Trata-se de 
conhecimento vivo e que se caracteriza como processo em 
construção. 
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A educação, como prática social que se desenvolve nas 
relações estabelecidas entre os grupos, seja na escola ou 
em outras esferas da vida social, se caracteriza como campo 
social de disputa hegemônica, disputa essa que se dá “na 
perspectiva de articular as concepções, a organização dos 
processos e dos conteúdos educativos na escola e, mais 
amplamente, nas diferentes esferas da vida social, aos 
interesses de classes”. Assim, a educação se constitui numa 
atividade humana e histórica que se define na totalidade 
das relações sociais. 

Nessa ótica, as relações sociais desenvolvidas nas 
diferentes esferas da vida social, inclusive no trabalho, 
constituem-se em processos educativos, assim como os 
processos educativos desenvolvidos na escola consistem 
em processos de trabalho, desde que este seja entendido 
como ação e criação humanas. 

Contudo, na forma como se opera o modo de produção 
capitalista, a sociedade não se apresenta enquanto 
totalidade, mas é compreendida a partir de diversos fatores 
que interagem entre si e se sobrepõem de forma isolada. 

Nessa perspectiva, “a educação e a formação humana 
terão como sujeito definidor as necessidades, as demandas 
do processo de acumulação de capital sob as diferentes 
formas históricas de sociabilidade que assumem”, e não 
o desenvolvimento de potencialidades e a apropriação 
dos conhecimentos culturais, políticos, filosóficos, 
historicamente produzidos pelos homens. 

Segundo Frigotto (1999), a escola é uma instituição 
social que, mediante sua prática no campo do conhecimento, 
dos valores, atitudes e, mesmo por sua desqualificação, 
articula determinados interesses e desarticula outros. 
Nessa contradição existente no seu interior, está a 
possibilidade da mudança, haja vista as lutas que aí são 
travadas. Portanto, pensar a função social da escola implica 
repensar o seu próprio papel, sua organização e os atores 
que a compõem. 

Para Petitat (1994), a escola contribui para a reprodução 
da ordem social. No entanto, ela também participa de sua 
transformação, às vezes intencionalmente. Outras vezes, as 
mudanças se dão, apesar da escola.  

Nesse contexto, o dirigente escolar, o professor, 
os pais de alunos e a comunidade em geral precisam 
entender que a escola é um espaço contraditório e, 
portanto, se torna fundamental que ela construa seu 
Projeto Políticopedagógico. Cabe ressaltar, nessa direção, 
que qualquer ato pedagógico é um ato dotado de sentido 
e se vincula a determinadas concepções (autoritárias ou 
democráticas), que podem estar explícitas ou não.  

Assim, pensar a função social da educação e da escola 
implica problematizar a escola que temos na tentativa de 
construirmos a escola que queremos. Nesse processo, a 
articulação entre os diversos segmentos que compõem a 
escola e a criação de espaços e mecanismos de participação 
são prerrogativas fundamentais para o exercício do jogo 
democrático, na construção de um processo de gestão 
democrática. 

Como você pode perceber, as discussões feitas no 
decorrer do texto giraram em torno da administração/gestão 
escolar. A gestão aqui foi entendida no sentido amplo, 

não apenas como gestão de processos administrativos, 
mas como gestão de processos políticopedagógicos, 
envolvendo os diversos momentos de participação e de 
estruturação da unidade escolar. 

Nessa concepção de gestão, a função do dirigente 
escolar não se restringe ao desenvolvimento das atividades 
burocráticas e à organização do trabalho na escola. 

Pauta-se, sim, em ações colegiadas, articuladas com os 
atores sociais que a compõem.

Referências:
OLIVEIRA, J. F. de; MORAES, K. N. de; DOURADO, L. F.  

Função social da educação e da escola. Políticas de Gestão. 
Disponível em: http://escoladegestores.mec.gov.br/

site/4-sala_politica_gestao_escolar/pdf/saibamais_8.pdf

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA; 

O papel da escola / função social da escola

A sociedade tem avançado em vários aspectos, e mais 
do que nunca é imprescindível que a escola acompanhe 
essas evoluções, que ela esteja conectada a essas 
transformações, falando a mesma língua, favorecendo 
o acesso ao conhecimento que é o assunto crucial a ser 
tratado neste trabalho.

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho 
temos desenvolvido em nossas escolas e qual o efeito, que 
resultados temos alcançado. Qual é na verdade a função 
social da escola? A escola está realmente cumprindo 
ou procurando cumprir sua função, como agente de 
intervenção na sociedade? Eis alguns pressupostos a serem 
explicitados nesse texto. Para se conquistar o sucesso se 
faz necessário que se entenda ou e que tenha clareza do 
que se quer alcançar, a escola precisa ter objetivos bem 
definidos, para que possa desempenhar bem o seu papel 
social, onde a maior preocupação – o alvo deve ser o 
crescimento intelectual, emocional, espiritual do aluno, e 
para que esse avanço venha fluir é necessário que o canal 
(escola) esteja desobstruído.

A Escola no Passado

A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria 
possibilitar as pessoas à convivência com seus semelhantes 
(socialização). As melhores e mais conceituadas escolas 
pertenciam à rede particular, atendendo um grupo 
elitizado, enquanto a grande maioria teria que lutar para 
conseguir uma vaga em escolas públicas com estrutura 
física e pedagógica deficientes.

O país tem passado por mudanças significativas no 
que se refere ao funcionamento e acesso da população 
brasileira ao ensino público, quando em um passado 
recente era privilégio das camadas sociais abastadas (elite) e 
de preferência para os homens, as mulheres mal apareciam 
na cena social, quando muito as únicas que tinham acesso 
à instrução formal recebiam alguma iniciação em desenho 
e música.
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BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88: 
ARTIGOS 205 A 214; ARTIGO 227 (REDAÇÃO 
DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 

65, DE 2010).

Direito à educação (artigos 205 a 214)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divul-
gar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação esco-
lar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas;  

VI - gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profis-

sionais da educação escolar pública, nos termos de lei fede-
ral.  

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de tra-
balhadores considerados profissionais da educação básica e 
sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de 
seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

 
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá-

tico-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabili-
dade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. 

 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-

vado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclu-
sive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria;  

II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito;  

III - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade;  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático escolar, transporte, alimentação e assis-
tência à saúde.  

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é di-
reito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendi-
das as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o 
ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão em regime de colaboração seus sis-
temas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensi-
no e o dos Territórios, financiará as instituições de ensi-
no públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e padrão míni-
mo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;  
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§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil.  

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio.  

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defi-
nirão formas de colaboração, de modo a assegurar a uni-
versalização do ensino obrigatório.  

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. 

 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca me-

nos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do en-
sino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é conside-
rada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do 
governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no 
«caput» deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos apli-
cados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia 
de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano 
nacional de educação.  

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão finan-
ciados com recursos provenientes de contribuições sociais e 
outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-e-
ducação, recolhida pelas empresas na forma da lei.  

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 

 
Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es-

colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a ou-
tra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamen-
tal e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estí-
mulo e fomento à inovação realizadas por universidades e/
ou por instituições de educação profissional e tecnológica 
poderão receber apoio financeiro do Poder Público. 

 
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-

cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimento 
do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por 
meio de ações integradas dos poderes públicos das diferen-
tes esferas federativas que conduzam a: 

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica 

do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto inter-
no bruto.  

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direi-
to à educação como um de seus direitos sociais. A educa-
ção proporciona o pleno desenvolvimento da pessoa, não 
apenas capacitando-a para o trabalho, mas também para 
a vida social como um todo. Contudo, a educação tem um 
custo para o Estado, já que nem todos podem arcar com o 
custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se a 
questão da obrigação do Estado com relação ao direito à 
educação, assim como menciona-se quais outros agentes 
responsáveis pela efetivação deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, di-
reito de todos e dever do Estado e da família, será promo-
vida e incentivada com a colaboração da sociedade, visan-
do ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo 
do Estado, mas da sociedade como um todo e, principal-
mente, da família. Depreende-se que educação vai além 
do mero aprendizado de conteúdos e envolve a educação 
para a cidadania e o comportamento ético em sociedade 
– a educação da qual o constituinte fala não é apenas a 
formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece 
os princípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola”, que significa a compreensão de que a educação 
é um direito de todos e não apenas dos mais favorecidos, 
cabendo ao Estado investir para que os menos favorecidos 
ingressem e permaneçam na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber”, de forma que o ensino 
tem um caráter ativo e passivo, indo além da compreensão 
de conteúdos dogmático se abrangendo também os pro-
cessos criativos; 
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